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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA EMERGENCIAL 
30/2026 

 
 

 
CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS/MG. 
 

 
 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS, A SEREM EXECUTADOS COM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA PARA ATENDER A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, ATÉ A CONCLUSÃO DO NOVO 
PROCESSO LICITATÓRIO (ART. 75, VIII, DA LEI Nº 14.133/2021). 

 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 R$ 6.189.899,40 (seis milhões cento e oitenta e nove mil oitocentos e noventa e nove reais e 

quarenta centavos). 
 

 
 

PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS  
Até 01/10/2026 

 
 

 
 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global  

 
 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA EMERGENCIAL Nº 30/2026 
(Processo Administrativo n.º 116/2026) 

 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas/MG, por meio do Setor 
de Compras e Licitação, sediada na Rua Floriano Peixoto nº 395 - Centro, realizará a 

CONTRATAÇÃO DIRETA EMERGENCIAL POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, sem fase 
de disputa entre os interessados, nos termos do art. 75, inciso VIII e §6º, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Aviso. 

A contratação emergencial destina-se a manter a continuidade dos serviços públicos prestados 
por meio dos 104 postos de trabalho em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, cuja 

interrupção comprometeria o funcionamento das Secretarias Municipais atendidas, em razão da 
revogação do Pregão Eletrônico nº 78/2025, após a suspensão cautelar determinada pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, conforme justificativa constante dos autos. 
A contratação vigorará apenas pelo período necessário à conclusão do novo processo licitatório, 

já em preparação, observado o limite de 1 (um) ano contado da ocorrência da situação 
emergencial, vedadas a prorrogação do contrato e a recontratação de empresa já contratada com 

base no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. Os preços deverão observar os valores praticados 
pelo mercado, na forma do art. 23 da mesma Lei, sem prejuízo da apuração de responsabilidade 

dos agentes que eventualmente tenham dado causa à situação emergencial (art. 75, §6º).  
 

Prazo para recebimento das propostas: até 01/10/2026.  
Critério de Julgamento: menor preço global  

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação emergencial, por dispensa de licitação, de pessoa jurídica para prestação de serviços 

contínuos, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a 
Administração Pública Municipal até a conclusão do novo processo licitatório, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1. PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação 
ficará aberto por um período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS. 

 
2.2. A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados via e -

mail, para o endereço eletrônico: licitacao.pmca@conceicaodasalagoas.mg.gov.br, fazendo 
referência no assunto do e-mail a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 30/2026 ou entregues na 

sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas no horário e prazo 
estabelecidos. 

2.3. Todos os e-mails serão respondidos como recebidos. É obrigação do fornecedor 

mailto:licitacao.pmca@conceicaodasalagoas.mg.gov.br
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interessado confirmar o envio/recebimento de sua proposta. A Prefeitura Municipal de 
Conceição das Alagoas não se responsabiliza pelo não recebimento da proposta e dos 

documentos solicitados. 
2.4. A participação nesta contratação direta é ampla, sendo admitida a participação de 
empresas de qualquer porte, assegurado às microempresas e às empresas de pequeno 
porte o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, quando 
aplicável. 
2.4.1. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte 

nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o art. 4º da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:  
2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) empresa já contratada anteriormente com fundamento no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021 
para o mesmo objeto, em razão da vedação de recontratação prevista nesse dispositivo; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.5.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.5.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.5.5. Sociedades cooperativas, em razão da natureza subordinada da prestação de serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra. 

2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, desta dispensa de licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

 
3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do proponente nesta contratação direta ocorrerá com o encaminhamento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

3.2.1. O proponente não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de execução ou 
qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos 
ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 
3.4.1. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do proponente, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, juntamente com a proposta, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
 

4. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
4.1. Quando a proposta apresentada permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas com o 
proponente. 

4.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor, para que seja obtida proposta 
compatível com o estipulado pela Administração. 

4.1.2. Caso a negociação não seja exitosa, a Administração poderá consultar outros fornecedores 
aptos a atender ao objeto, respeitada a ordem de recebimento das propostas, até a obtenção de 

proposta compatível com o preço máximo definido para a contratação.  
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4.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da contratação direta, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 
4.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor negociado, se for o caso, 
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

4.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor selecionado deverá encaminhar planilha, 
conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta. 

4.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o 
fornecedor selecionado atende às condições de participação previstas no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021. 
4.5. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta apresentada quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

4.6. Será rejeitada a proposta que:  
4.6.1. contiver vícios insanáveis; 

4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
4.6.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
4.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

4.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

4.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 
4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.   

4.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administração, 

desde que não haja majoração do preço. 
4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
4.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 
4.11. Se a proposta for rejeitada, a Administração poderá consultar outro fornecedor apto a 

atender ao objeto, e, assim sucessivamente, até a obtenção de proposta compatível. 
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4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 
5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 

selecionado. 
5.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

5.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 
5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o prazo de 

análise poderá ser prorrogado, sendo informada a nova data para a sua continuidade. 
5.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

5.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade poderá consultar outro fornecedor apto a atender ao objeto, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à 

sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização 

do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
6.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

6.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 
 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias 

 Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 
30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% (cinco 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% 
(dez por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis 

nessa alínea: Deixar de executar os serviços sem comprovar motivo justo ou fator superveniente 
imprevisível.  

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 
7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
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parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

7.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

7.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
7.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.11.1. Natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.11.2.  As peculiaridades do caso concreto; 

7.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.11.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;  

7.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
7.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

7.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante.  
 

8. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
8.1. O fornecedor/contratante deve observar e a contratada deve observar e fazer observar o 

mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que 

possa caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras: 
a)   prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato; 

b)  prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 

c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais fornecedores, com 
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ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão contratante, visando a 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação no processo de contratação ou afetar 

a execução do contrato; 
e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
qualquer das práticas acima; e praticar atos com a intenção de impedir materialmente o 

exercício do direito de inspeção para apuração de qualquer das práticas acima. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem com propostas rejeitadas ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça o 

prosseguimento do procedimento na data marcada, o prazo será automaticamente transferido 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o recebimento de 

propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da participação dos interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Será divulgada Ata do procedimento no sítio eletrônico oficial do Município. 
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9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 
9.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

9.12.1.2. ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato; 
9.12.2. ANEXO III – Modelos de Declarações; 

9.12.3. ANEXO IV – Modelo de Proposta. 
 

 
 

 
____________________________ 

Celson Pires de Oliveira 
Prefeito Municipal 
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MINUTA DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 
DAS ALAGOAS, POR 

INTERMÉDIO DO PREFEITO 
MUNICIPAL E 

.............................................................   
 

 
O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.428.854/0001-39, com sede à Rua Floriano Peixoto, 
395, Centro, na cidade de Conceição das Alagoas, neste ato representado pelo Prefeito Sr. 

CELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, inscrito no CPF sob o 
nº 285.454.786-15, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Benedito Lima nº 03, Centro, 

doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado,   .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação Emergencial nº 30/2026, com fundamento no art. 75, VIII, da Lei nº 
14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação emergencial de pessoa jurídica para 

prestação de serviços contínuos, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra, para atender a Administração Pública Municipal até a conclusão do novo processo 

licitatório, com fundamento no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
1.2. Objeto da contratação:  

ITE
M 
 

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Aviso de Contratação Direta Emergencial nº 30/2026; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura 
do contrato, ou até a assinatura do contrato decorrente do novo processo licitatório, o que 

ocorrer primeiro, observado o limite de 1 (um) ano contado da ocorrência da situação 
emergencial (art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1.1. É vedada a prorrogação deste contrato, nos termos do art. 75, VIII, da Lei nº 
14.133/2021. 
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2.2. É vedada a recontratação do CONTRATADO com fundamento no art. 75, VIII, da Lei nº 
14.133/2021 para o mesmo objeto. 

2.3. O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, a data prevista para o início da execução do contrato decorrente do novo processo 

licitatório, data em que este contrato será extinto de pleno direito, sem direito a indenização, 
ressalvados os valores devidos pelos serviços efetivamente prestados. 

2.4. A extinção antecipada prevista no item anterior não dispensa o CONTRATADO do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e rescisórias relativas aos empregados alocados, cuja 

comprovação condiciona o pagamento da última fatura. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO  
3.1. Trata-se da necessidade de contratação de empresa que execute serviços continuados, com 

mão de obra de dedicação exclusiva, com fornecimento de toda a mão de obra, de uniformes, 
materiais e do emprego dos equipamentos necessários, para atender às necessidades da Prefeitura 

Municipal de Conceição das Alagoas. 
3.2. Para satisfação da necessidade expressa pela área requerente, a solução contratada deverá 

atender aos seguintes requisitos: 
•  Os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de 

mão de obra, o que configura cessão de mão de obra; 
•  A execução do serviço deverá ser iniciada a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, que 

se dará somente após a assinatura do contrato administrativo; 
•  Todos os insumos constantes da planilha de custos e necessários para o início dos serviços 

deverão ser entregues em até 48 (quarenta e oito) horas antes do início das atividades, de forma a 
viabilizar o início imediato da execução do contrato, dada a natureza emergencial da contratação; 

•  A Contratada utilizará, sob sua inteira responsabilidade e de acordo com as normas que regem 
a atividade, mão de obra devidamente treinada e qualificada; 

•  Os profissionais deverão apresentar-se devidamente uniformizados, com uniforme limpo e que 
contemple os itens exigidos neste Termo; 

•  É vedada a prestação de horas extraordinárias pelos colaboradores; 
•  Os trabalhadores terceirizados (titulares e substitutos) ficarão sob a inteira e exclusiva 

responsabilidade da empresa contratada, e deverão pertencer ao seu quadro de pessoal, com 
funções profissionais legalmente registradas em carteira de trabalho; 

•  A Contratada deverá comprovar aptidão técnica compatível com a gestão simultânea dos 104 
postos de trabalho em 14 categorias profissionais distintas, por meio de atestados de capacidade 

técnica, admitido o somatório de atestados, dispensada, dada a natureza emergencial e a curta 
duração da contratação, a exigência de prazo mínimo de experiência pretérita; 

•  A Contratada deverá nomear preposto responsável pelos serviços, com a função de garantir o 
bom andamento das atividades e de fiscalizar e orientar os executantes dos serviços; 

•  A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente, inclusive quanto à seleção rigorosa dos colaboradores e à manutenção da 

disciplina nos locais de trabalho, com retirada, em até 24 (vinte e quatro) horas após notificação, 
de qualquer empregado com conduta inconveniente; 

•  A Contratada manterá seu pessoal identificado por meio de crachás com fotografia recente, e o 
proverá dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários;  

• A Contratada manterá todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços 
em perfeitas condições de uso, e substituirá os danificados em até 10 (dez) dias úteis após 

solicitação; 
• A Contratada registrará e controlará, juntamente com o fiscal da Administração, diariamente, a 

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;  



 

Supervisão de Aquisições e Contratações de Serviços 
Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro 

(34) 3321 - 0029 

 

•  A Contratada fará seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho e 
responsabilizar-se-á pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 
•  A empresa selecionada deverá apresentar, antes da assinatura do contrato, planilha de custos e 

formação de preços por posto, compatível com as convenções coletivas de trabalho das 
categorias envolvidas, com valor global não superior à estimativa deste Termo; 

•  Para os postos de vigilante, a Contratada deverá comprovar autorização de funcionamento para 
a atividade de segurança privada expedida pela Polícia Federal e a formação dos vigilantes, nos 

termos da Lei nº 14.967/2024; 
3.3. Não será admitida subcontratação, dada a natureza pessoal e fiscalizatória da cessão de mão 

de obra em regime de dedicação exclusiva. 
3.4. Não será exigida garantia de execução contratual (art. 96, caput, da Lei nº 14.133/2021), dada 

a natureza da contratação — prestação de serviços continuados de mão de obra, sem execução de 
obras ou fornecimento de bens de vulto — e o curto prazo de vigência. 

3.5. Das atribuições das funções 
Auxiliar de Serviços Gerais: Organiza documentos e informações, orienta usuários, arquiva 

documentos e presta apoio administrativo geral às repartições públicas. 
Motorista: Dirige e manobra veículos, transporta pessoas, cargas, valores, pacientes e material 

biológico humano, e realiza verificações e manutenções básicas do veículo.  
Vigilante: Protege o patrimônio público, garante a segurança de pessoas, controla acessos, 

percorre instalações, monitora entradas e saídas e registra ocorrências; atividade regida pela Lei nº 
14.967/2024 (Estatuto da Segurança Privada), exigidos o curso de formação de vigilante e a 

autorização da Polícia Federal à empresa contratada. 
Coordenador Administrativo: Integra pessoas e recursos, supervisiona equipes e almoxarifado, 

e prepara demonstrativos administrativos e financeiros para a gestão. 
Gari: Coleta resíduos domiciliares e de serviços de saúde, e conserva vias e áreas públicas, com 

uso de equipamentos de proteção individual. 
Mecânico: Elabora planos de manutenção e realiza manutenção de motores, sistemas e partes de 

veículos automotores. 
Meio Oficial: Auxilia diretamente o oficial na execução, montagem, manutenção e reparo de 

estruturas e equipamentos. 
Operador de Máquina: Opera, ajusta e realiza manutenção de primeiro nível de máquinas e 

implementos. 
Pedreiro: Organiza e prepara o local de trabalho, constrói fundações e estruturas de alvenaria e 

aplica revestimentos e contrapisos. 
Psicólogo: Realiza psicoterapia, diagnósticos de saúde mental e intervenções para redução do 

sofrimento emocional; exigido registro no Conselho Regional de Psicologia (CRP). 
Recepcionista: Recepciona e presta serviços de apoio à população e usuários do serviço público, 

com atendimento telefônico e presencial. 
Supervisor Administrativo: Gerencia rotinas operacionais e equipe de escritório, controla 

faturamento, contas a pagar/receber e almoxarifado. 
Técnico em Manutenção Elétrica: Planeja e executa manutenção e instalação eletroeletrônica, 

com registro no Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT (Lei nº 13.639/2018). 
Tratorista: Opera tratores e máquinas agrícolas, realiza manutenção preventiva e acopla 

implementos. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 

6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, de 
correção monetária. 

6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO 

7.1. Os preços contratados poderão ser repactuados, mediante demonstração analítica da 
variação dos custos, nos termos do art. 25, §8º, II, e do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, 

observado o interregno mínimo de um ano contado da data do acordo, convenção coletiva ou 
dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos decorrentes de mão de obra . 

7.2. Para os insumos não decorrentes de mão de obra (uniformes, materiais e equipamentos), o 
interregno de um ano será contado da data do orçamento estimado, 28/09/2026.  

7.3. A repactuação deverá ser solicitada pelo CONTRATADO durante a vigência do contrato, 
acompanhada do novo instrumento coletivo de trabalho e da planilha de custos e formação de 

preços atualizada, sob pena de preclusão. 
7.4. Os efeitos financeiros da repactuação relativa à mão de obra retroagirão à data de vigência 

do novo instrumento coletivo, limitados ao período de vigência deste contrato. 
7.5. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, acordo, 
convenção ou dissídio coletivo. 

7.6. A repactuação não se aplica a obrigações decorrentes de acordo, convenção ou dissídio 
coletivo que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para 
os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§1º e 2º).  

7.7. A análise do pedido de repactuação observará o prazo do art. 92, X, da Lei nº 14.133/2021.  
7.8. A repactuação será formalizada por apostilamento (art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 
8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 
8.1. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas, contados da celebração do contrato, os profissionais necessários à realização 
dos serviços, de acordo com o quantitativo estimado e com a qualificação mínima definida; 

8.2. Apresentar ao Fiscal do Contrato, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que 
solicitado, atestados (inclusive de antecedentes criminais), comprovantes e carteiras 

profissionais, bem como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus 
empregados ou que, de alguma forma, tenham relação com o objeto do contrato e/ou com a 

prestação dos serviços contratados; 
8.3. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de otimização dos 

serviços, dando ênfase à economia no emprego de materiais e a racionalização no uso de água e 
de energia elétrica no uso dos equipamentos; 

8.4. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e 
reciclagens, cursos de relações interpessoais e segurança no trabalho e participação em 

eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a 
CONTRATANTE entender conveniente; 

8.5. Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços, e manter atualizada junto ao Fiscal do 
Contrato, relação nominal dos empregados, indicando nome completo, função, local e horário do 

posto de trabalho, números de carteira de identidade (RG) e de CPF, endereço e telefone 
residenciais, número de celular; 

8.6. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente; 

8.7. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo 

funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  
8.8. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente 
pela CONTRATANTE; 

8.9. Fornecer 02 (dois) uniformes completos, por ano, com reposição a cada semestre, para 
cada profissional alocado, conforme especificações do item 13.2.11, e crachás de 

identificação com fotografia recente, inclusive Equipamentos de Proteção Individual e 
Coletiva (EPIs e EPCs), no que couber, tudo sujeito à aprovação da CONTRATANTE, 

vedado o repasse dos respectivos custos aos seus empregados; 
8.10. Manter seus empregados uniformizados, identificando-os através dos crachás, com 

fotografia recente. Deverão, ainda, se apresentar sempre limpos e asseados, quer no aspecto de 
vestuário e calçado, quer no de higiene pessoal, devendo ser substituído imediatamente aquele 

que não estiver de acordo com esta exigência, mediante comunicação do órgão gestor; 
8.11. Registrar, controlar e apresentar/comunicar diariamente ao Fiscal do Contrato, a 

assiduidade e a pontualidade de seus empregados, bem como as ocorrências havidas;  
8.12. Nomear Encarregado responsável pelos serviços, com a missão de garantir o bom 

andamento dos mesmos, permanecendo no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e 
ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este encarregado terá a 

obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao Fiscal do Contrato e tomar as 
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providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, bem como cuidar 
da disciplina, controlar a frequência e a apresentação pessoal dos empregados, e ainda, estar 

sempre em contato com a fiscalização do contrato, o qual poderá ter acesso ao controle de 
frequência diária sempre que julgar necessário; 

8.13. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio do seu encarregado; 

8.14. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;  
8.15. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, objetivando a correta execução dos 

serviços; 
8.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, bem como todas as 

atribuições pertinentes as funções de recepcionistas e porteiro de acesso, inclusive quanto à 
deliberações e instruções que a contratante entender necessárias;  

8.17. A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente os materiais informados neste Termo 
de Referência e, eventualmente, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, se assim for necessário;  

8.18. Submeter ao fiscal do contrato para avaliação de qualidade, no início do contrato e diante 
de qualquer mudança, os materiais citados no item 12.14; 

8.19. Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos 
serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 

(vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção de 
modo a evitar danos na rede elétrica; 

8.20. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;  

8.21. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente 
causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de 

serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos 
reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

8.22. Efetivar os pagamentos e os ônus relativos a taxas, tributos, contribuições sociais, 
indenização trabalhista e outros encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste 

Contrato, tendo em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a 
CONTRATANTE; 

8.23. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão 
quanto ao longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e  

preventivo exigidos, apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou sempre que 
solicitado pela CONTRATANTE; 

8.24. Responsabilizar-se, inclusive, pela realização dos exames admissionais e periódicos anuais 
dos empregados, apresentando anualmente a carteira de vacinação atualizada; 

8.25. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata substituição dos 
empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por falta, férias, 

descanso semanal, licença, demissão e outros da espécie, obedecidas às disposições da legislação 
trabalhista vigente; 

8.26. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da 
CONTRATANTE, e vice versa, por meios próprios em caso de paralisação dos transportes 

coletivos; 
8.27. Fornecer ao Fiscal do Contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem 

como escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos; 
8.28. Pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido , os salários dos seus 

empregados utilizados nos serviços contratados, via depósito bancário na conta dos 
empregados, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 
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CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da 
contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

8.29. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no presente subitem, a 
CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE possa 

verificar a realização do pagamento; 
8.30. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados 

aos pagamentos das faturas pela CONTRATANTE; 
8.31. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de 

circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos 
empregados nas datas regulamentares; 

8.32. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar 
relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura;  

8.33. Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre o Fiscal da 
CONTRATANTE e o preposto da CONTRATADA de forma permanente, incluindo dias não 

úteis; 
8.34. Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os 

principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus empregados; 
8.35. Efetivar a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos a 

seguir estipulados, quando ocorrer ausência do profissional titular, atendendo às mesmas 
exigências de qualificação feitas em relação ao substituído, nos seguintes casos: 

a) Falta, justificada ou injustificada, inclusive por motivo de greve da categoria, no prazo 
máximo de 04 (quatro) horas, a contar da ciência do afastamento. O atendimento a este 

critério apenas afasta a penalidade, mas será descontado o respectivo valor; 
b) Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a partir da data de 

início do período; 
c) Solicitação do Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 

da data de solicitação. 
8.36. Encaminhar ao Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a relação 

de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como informar os dados 
daqueles que irão substituí-los, inclusive com a apresentação dos documentos que comprovem a 

qualificação técnica dos substitutos exigida neste Termo de Referência;  
8.37. Relatar, por escrito, ao Fiscal da CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade 

observada afeta à prestação dos serviços; 
8.38. Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, 

devidas aos seus funcionários; 
8.39. Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e se apresentem 

sempre dentro dos padrões de apresentação e higiene compatíveis com o local de prestação dos 
serviços; 

8.40. Apresentar à CONTRATANTE, mensalmente ou em outra periodicidade conforme 
o caso, as informações e/ou documentos listados abaixo: 

a) Nota Fiscal/Fatura; 
b) Comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as 

cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as 
respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando 

o recebimento dos valores; 
c) Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) e FGTS do 

empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados conforme dispõe o 
§ 3º, do artigo 195, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a 
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obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os 
recolhimentos; 

d) Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos 
serviços contratados, quando necessário; 

e) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos 
empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

f) Encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos 
serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a GFIP; 

g) Cumprimento das demais obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou 
sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e  

h) Cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos 
empregados vinculados ao contrato.  

i) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
CONTRATANTE;  

j) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador o órgão ou entidade contratante;  

k) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;  

l) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato. 

8.41. Quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, 
apresentar no prazo definido no contrato:  

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;  

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais;  

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; e  

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
8.42. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

8.43. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 
CONTRATANTE; 

8.44. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 
8.45. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

8.46. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, todos os comprovantes de pagamento 
dos empregados e recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas; 

8.47. No momento da assinatura do Contrato, autorizar a CONTRATANTE a fazer o 
desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas  aos 

trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da 
CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

8.48. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades a terceiros;  
8.49. Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas no edital;  
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8.50. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do  

contrato; 
8.51. Comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de 

obra utilizada, a fim de caracterizar a execução completa do contrato, nos termos do art. 121, 
§3º, da Lei nº 14.133/2021; 

8.52. Cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de habilitação, sob 
pena de dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 

8.53. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de 
recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização; 

8.54. Apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados referentes pela contratada, 
os documentos elencados no presente termo. 

8.55. Não alocar para a prestação dos serviços que constituem objeto do presente certame, 
nas dependências do órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça 

cargo em comissão ou função de confiança ou ainda familiar de servidor ou dirigente 
responsável pela licitação.  

 
9.  CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente 
uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços;  

9.2. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

9.3. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do serviço; 

9.4. Efetuar os pagamentos na forma convencionada no Contrato; 
9.5. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência;  

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por servidor formalmente designado; 
9.7. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços e o atendimento das exigências contratuais; 
9.8. Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no 

trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ou incompatíveis com o 
exercício das atribuições que lhe foram designadas; 

9.9. Impedir que terceiros, que não seja a empresa CONTRATADA, efetuem os serviços 
prestados; 

9.10. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 
CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 

pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e aceitos pela CONTRATANTE; 

9.11. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do 
recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de 

verificação que julgar necessário, entre eles os previstos no art. 121, §3º, da Lei nº 14.133/2021; 
9.12. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA; 
9.13. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do fiscal 

do contrato, cientificando o preposto da CONTRATADA e determinando a imediata 
regularização das falhas eventualmente detectadas; 

9.14. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não 
apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os que estiverem em 

desacordo com as especificações exigidas; 
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9.15. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa; 

9.16. Disponibilizar local para a guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios da empresa contratada que serão utilizados para a execução dos serviços;  

9.17. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias e 
para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social, à Receita Federal do Brasil – 

RFB e ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  
11.1. Compete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias 
11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 5% 

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 

10% (dez por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 
11.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 

10% (dez por cento) do valor da contratação, ressalvadas as seguintes infrações também 
enquadráveis nessa alínea: 
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11.2.4.6.1. Deixar de entregar item solicitado em ordem de fornecimento sem comprovar motivo 
justo ou fator superveniente imprevisível.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 
11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
11.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante.  
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
12.1.1. O contrato será extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, na data 

de início da execução do contrato decorrente do novo processo licitatório, observada a 
comunicação prévia prevista na Cláusula Segunda. 

12.1.2. O contrato poderá ainda ser extinto, sem ônus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, mediante comunicação ao Contratado 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  

12.5. O CONTRATANTE poderá ainda: 
12.5.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, compensá-la com 

os créditos devidos ao CONTRATADO, na forma da Cláusula Décima Primeira; e  
12.5.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo 
discriminadas: 596-02.14.01.10.122.0006.2.0077.3.3.90.39.00.00; 366-02.10.01.12.365.0061.2.0046.3.3.90.39.00.00; 

328-02.10.01.12.361.0030.2.0038.3.3.90.39.00.00; 1.531-02.26.01.15.452.0020.2.0060.3.3.90.39.00.00; 171-
02.08.02.15.122.0018.2.0028.3.3.90.39.00.00. 

14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição das Alagoas para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Conceição das Alagoas/MG, [dia] de [mês] de [ano]. 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 

  
1)________________________     

 
2)________________________ 

 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 
Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

 
 

Processo Administrativo nº 116/2026 
Dispensa Emergencial nº 30/2026 

Objeto: contratação emergencial de pessoa jurídica para prestação de serviços contínuos, 
a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a 

Administração Pública Municipal. 
 

 A (empresa proponente), CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxxx/xx, na 
(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins da 

Dispensa de Licitação Emergencial nº 30/2026, DECLARA expressamente que até a presente 
data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo de 

contratação direta, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 
cumprimento a este Aviso de Contratação Direta e ainda que: 

 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso 

X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 
 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado da contratação, considerado 
todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de contratação.  

 
 

________________, __ de _____________ de 2026. 
 

 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 
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Declaração que atende os requisitos de habilitação 

 
 

 
Processo Administrativo nº 116/2026 

Dispensa Emergencial nº 30/2026 
Objeto: contratação emergencial de pessoa jurídica para prestação de serviços contínuos, 

a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a 
Administração Pública Municipal. 

 
 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 

representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
  

________________, __ de _____________ de 2026 
 

 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social 
 

 
Processo Administrativo nº 116/2026 

Dispensa Emergencial nº 30/2026 
Objeto: contratação emergencial de pessoa jurídica para prestação de serviços contínuos, 

a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a 
Administração Pública Municipal. 

 
 

 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
________________, __ de _____________ de 2026 

 
 

 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 
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Declaração de Proposta 
 

 
Processo Administrativo nº 116/2026 

Dispensa Emergencial nº 30/2026 
Objeto: contratação emergencial de pessoa jurídica para prestação de serviços contínuos, 

a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a 
Administração Pública Municipal. 

 
 

 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que sua 

proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

 
________________, __ de _____________ de 2026 

 
 

 
_____________________________________ 

Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

(ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 

 
 [nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste 

ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de 
Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no 

Aviso de Contratação Direta nº 30/2026, DECLARA ao Município de Conceição das 
Alagoas - MG, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) estabelecidos pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 

estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.  
 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a promover a 

regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito 
de regularidade fiscal e trabalhista, caso seja selecionada nesta contratação direta.  

 
Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser: 

(    ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais. 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais. 

(    ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 
o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando 

ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na 
Lei 14.133/2021.  

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)                        

 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 
                             ________________, __ de _____________ de 2026 

 
 

 
________________________________________________ 

Nome da empresa 
Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

DADOS DA LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: I ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: ESTADO: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: CPF: 

RG: ENCEREÇO: 

PARA PAGAMENTO VIA SISTEMA BANCÁRIO 

Nº BANCO: BANCO: AG: CONTA: 

 

Contratação emergencial de pessoa jurídica para prestação de serviços contínuos, a serem 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender a Administração 

Pública Municipal. 
 
Seq. Código Descrição Unid. Quant. Menor Valor 

01 85998 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS, A SEREM EXECUTADOS COM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA URBANA. 

Ps 1 R$  

02 85999 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS, A SEREM EXECUTADOS COM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
URBANOS. 

Ps 1 R$  

03 86000 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS, A SEREM EXECUTADOS COM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/MANUT. ENSINO FUNDAMENTAL. 

Ps 1 R$  

04 86001 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS, A SEREM EXECUTADOS COM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/MANUT. DA CRECHE MUNICIPAL. 

Ps 1 R$  

05 86002 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTÍNUOS, A SEREM EXECUTADOS COM 
REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Ps 1 R$  

 

 
1) Preço Total da Proposta R$______________ (por extenso) 

2) Condições de pagamento: até 30 (trinta) dias após apresentação de fatura/ nota 
fiscal; 

3) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
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Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 
prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos à participação desta empresa na presente contratação direta, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

 
 

____________________________ 
Carimbo da Empresa (CNPJ/MF) 

Responsável ou representante legal  
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